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Senhor Presidente,

í Fcihíi n® do Processo
í- 30 o ~ fjg tRR é>

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

Lucffl© j^nu0i
gjzrcrft.

s Soío
inisTrativo

•i:
4

13-RDS
13- 00016/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597! 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL861 ! 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63 / 1.994 .
PL 93 /1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 ! 1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293 / 1;994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376 ! 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806! 1.995
PL 832 / 1.995
PL 878 / 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283 ! 1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131 /1.996-,
PL 207/ 1.996/
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996 
PL 381 / 1.996 
PL 486/ 1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676/ 1.996 
PL 677/ 1.996 
PL731 ! 1.996 
PL 133/1.997 
PL 140/1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 ! 1.997 
PL 794/1.997 
PL 823/ 1.997 
PL 917/1.997 
PL1.119/1.997 
PR 24/ 1.997 
PL 96/1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL 201 ! 1.998 
PL 244/1.998 
PL 284/1.998 
PL 303/1.998 
PL 403! 1.998 
PL 625 /1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/ 1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/1.999 
PL 556! 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 ! 2.000 
PL 258! 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37! 2.001
PL 550! 2.Ò01 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68 / 2.002 
PL 55/2.002 
PL 317/2.002 
PL 380/2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 ! 2.005
PL 13872.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 , 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9/2.007 
PL 81 ! 2.007
PL 374 / 2.007 z 
PL 525 / 2.007 
PL 550/2.007.
PL 551 12.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
ÇR6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380/2.011 
'PL 605/2.011
PL 5/2.012 
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

Líder do Bloco Partidário DEM/PR
or Milton beite
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°. ....Èk.

de

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora.

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.
/O^/^ol3

FRANÇA SILVA
a Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33

Recebido em SGP-22.
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À Procuradoíia (Setor isa)',

5^b6onap^Üe’T

PÜR

CÇ SAo’^aOlC '
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I^olha n°
dooroc.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Técnico Adrniífi
'.940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0207/96

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, do Estado de São Paulo e do Planalto, a respeito do 
assunto foi localizado:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 185;

- Lei Municipal n® 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais.

- Portaria n° 32/03, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe 
sobre o horário de abertura e fechamento dos portões do Parque do Ibirapuera.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fis. 06 e seguintes

São Paulo, 13 de janeiro de 2015.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PLn° 0207/96-pesquisa (desarquivado)
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foiha dn proc,
de ;;>ú2l^éi

O funcionáoo ------

Técnico Admir^^aM'o-RF 10.940

LEI ORGÂNICA

DO

município de SAO PAULO

(CONSOLIDAÇÃO)

I

V

'1

:l
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»>

■^ãlha n* eàZQ-----------------------.do oroc.
LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO dert ti. jt.-j _ '

Msrltí Jdséyae^Hívèií-a 
públicas ou

perante o Município, pelos 
dano 
sem

Art. 183 - As pessoas jurídicas, 
as pessoas físicas são responsáveis, 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes.

meio§ 1° - As condutas e atividades que degradem o
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência.

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência.

§ 3°
temporários ou permanentes 
competentes, 
a sua não 
implicará na suspensão da atividade ou obra.

As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 

serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
implementação, sem prejuizo de outras sanções.

Art. 184 
Estado e a 
armazenamento, 
e o destino 
finalidades de 
Município, bem 
prevenindo seus

0 Municipio fiscalizará em cooperação com o 
União, a geração, o acondicionamento, o 

, o trânsito, o tratamento 
radioativo empregado em 

e industrial no 
resíduos em geral.

a geração,
a utilização, a coleta 
final de material 
cunho medicinal, de pesquisa 
como substâncias, produtos e 
efeitos sobre a população.

Art. 185 - Os Parques Municipais, 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá,

Parque do Povo, a 
Mata do Carmo, as 
Proteção Ambiental 

, os
segmentos

o 
a 

Represas Billings e Guarapiranga, a Área de
outros mananciaisdo Capivari-Monos 

rios Tietê e 
pertencentes a este 
protegidos.

(Alterado pela

, a Fazenda Santa Maria, 
Pinheiros e suas margens, nos

Municipio, constituem espaços especialmente
Emenda 24/01)

Art. 186 - 0 
aumento de áreas 
ampliação de áreas 
fomentadora da

Município 
públicas 
verdes, 

avifauna.

recuperar e promover o 
, preservação e 

arborização frutifera e
deverá

para implantação 
inclusive

Parágrafo 
permanente na 
reestruturação 
conservação de

Municipio 
de novos

adotará, 
projetos

único - 0
elaboração 
dos já existentes, a necessidade 
árvores.

como critério 
viários e na 
do plantio e a

a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na

Art. 187 O Poder Público estimulará
forma da lei.

Art. 188 - 0 Município
silvestres, exóticos e de seus 
locais inadequados, bem como 
migratória do Município de São Paulo, 
os animais silvestres ou domésticos.

coibirá o 
subprodutos 
protegerá 

nesta
nativos ou exóticos.

tráfico de animais 
e sua manutenção em 
a fauna local e 
compreendidos todos

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

19
96

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

26
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 12:48:36.

 fls. 28



1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14186

Total de referências : i

- olha n° _
N" OJ ~O<QO^
O Ãu

Título; LEI NO 14.186 04/07/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto; Projeto de Lei N° 182/2003 (ver documento)

Autor(es); Paulo Frange

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 4/11/2013 M
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f- Olho n°_ o2

Técnico Admiliisí

V

LEI NO 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui 0 Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei;
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados;
TI - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normalizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2° O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3° O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 4° Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo.
§ 1° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
§ 3° No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana.
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Técnico Adml|^rf3l:ivo,RP 10.940
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Art. 50 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá:
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal.
Art. 70 Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente.
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
0 imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com 0 engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver.
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel.
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental.
Art. 90 (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4° (VETADO)
§ 5° (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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PUBLICADO DOC 28/11/2013, p. 1 c. 1-3 '.940

LEI N° 15.910, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n® 78/2012, dos Vereadores Carlos Neder - PT e Nabil Bonduki - 
PT)
Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques 
Municipais.
NADIA CAMPEÃO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 30 de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:
Art. 10 Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, independente da 
modalidade de gestão e gerência a que esteja submetido. Conselho Gestor, para 
participar do planejamento, gestão, avaliação e controle da execução das atividades 
do parque e da política de meio ambiente e sustentabilidade em sua área de 
abrangência, respeitadas as competências da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente.
§ 1° Para os efeitos desta lei, incluem-se entre os parques municipais os parques 
lineares existentes, excetuando-se os parques naturais e as áreas de proteção 
ambiental, que contam com regulamentação específica.
§ 2° Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão caráter permanente e 
funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras, de acordo com o 
rol de suas competências definido nos termos do art. 10 desta lei.
Art. 2° Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei atuarão em consonância e de 
modo articulado com o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES e os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, observadas as diretrizes da política municipal de meio 
ambiente.
Art. 3° Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e 
paritária, com 50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil.
Art. 4° Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais serão constituídos, em cada 
parque municipal, por, no mínimo, 8 (oito) membros titulares e respectivos 
suplentes, assim distribuídos:
1-4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo:
a) 3 (três) representantes dos frequentadores do parque, eleitos entre seus pares;
b) 1 (um) representante de movimentos, instituições ou entidades sociais, 
escolhido em plenária da sociedade civil organizada, cuja atuação corresponda aos 
distritos de abrangência do parque;
II - 1 (um) representante dos trabalhadores do respectivo parque municipal, de 
órgãos públicos ou de empresas privadas que nele prestam serviços, 
independentemente da modalidade de seu vínculo contratual de trabalho, eleito 
entre seus pares e que não faça parte da direção do parque;
III - 3 (três) representantes do Poder Executivo, sendo:
a) o Administrador ou Diretor do parque, representante da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e coordenador do Conselho Gestor do respectivo parque 
municipal;
b) 1 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do 
parque;
c) 1 (um) indicado por outra Secretaria Municipal, na área da educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, saúde ou de segurança urbana.
§ 1° Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no 
inciso III, alínea "c", do "caput" deste artigo, nos parques municipais tombados 
pelo Patrimônio Histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um) 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico de São Paulo para o 
Conselho Gestor do parque.
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o tunc'

garantirá o apoio 
para a eleição dos

de 2 (dois) anos,

§ 20 Não sendo possível atender ao disposto no inciso III, alíneas’'ácb'' e j5'^
"caput" deste artigo, poderão participar, a critério do Poder ExecútiW,v°*^'^ 1O-94O 
representantes de outras Secretarias e órgãos públicos municipais interessados.
§ 3° Conforme as características e complexidade da administração de cada parque, 
fica facultada a ampliação da representação dos membros de seu Conselho Gestor, 
a critério do Poder Executivo.
§ 4° Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que haja aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses previstas nos 
§§ 1° e 3° deste artigo deverá ser ampliada, em igual número, a representação da 
sociedade civil escolhida na forma do inciso I, alíneas "a" e "b", deste artigo, de 
modo a manter-se a paridade entre a representação da sociedade civil com relação 
aos demais segmentos.
Art. 5° A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena autonomia 
e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Eleitoral instituído mediante portaria do Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
§ 10 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
necessário, incluindo pessoal, material e recursos financeiros, 
membros dos Conselhos Gestores de que trata esta lei.
§ 2° O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será 
contados do dia da sessão em que se der a posse, e limitados a dois mandatos 
consecutivos, exceto para os representantes do Poder Executivo.
§ 3° A eleição dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
ocorrerá, preferencialmente, nos anos ímpares, de modo a não coincidir com as 
eleições majoritárias e proporcionais realizadas no país.
Art. 6° As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
não serão remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse 
público.
Parágrafo único. Os membros dos Conselhos Gestores não poderão utilizar sua 
função para obter privilégios para si ou para terceiros.
Art. 7° As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser 
convocadas extraordinariamente por solicitação do Coordenador do Conselho ou 
por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Interno.
§ 1° As reuniões dos Conselhos Gestores, que ocorrerão mensalmente, serão ampla 
e previamente divulgadas pela direção da Unidade, garantindo-se a participação 
livre a todos os interessados, que nelas terão direito a voz.
§ 20 A pauta e o calendário de reuniões serão elaborados pelos membros dos 
Conselhos Gestores.
§ 3° As deliberações do Conselho Gestor, quando for o caso, exigirão a presença de 
quórum e serão tomadas por maioria simples, exceto as que exigirem maioria 
absoluta nos termos desta lei.
§ 4° Os suplentes serão classificados em ordem de eleição, no caso da 
representação da sociedade civil e dos trabalhadores, ou de indicação, no caso de 
representantes dos órgãos públicos, e terão direito a voto apenas quando estiverem 
exercendo, em substituição regular, a titularidade da representação do segmento 
ao qual pertencem.
§ 5° As atas das reuniões dos Conselhos Gestores serão assinadas pelos seus 
membros e, acompanhadas das respectivas listas de presença, tornadas públicas, 
disponibilizando cópia das mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar 
ciência do seu teor, sempre que julgar necessário, ao correspondente Conselho 
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz.
§ 6° Os requerimentos de informação e as solicitações do Conselho Gestor devem 
ser respondidos pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, de 
SVMA, ao qual se vincula em até 30 (trinta) dias corridos.
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1.940

parque a

atualização do Plano Diretor, do 
dos respectivos parques, assim 
desenvolvidas, respeitando as normas e 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio

Plano de 
como doRegulamento de Uso 

das atividades neles 
uso estabelecidas pela

Técnico Admiti i

§ 7° O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, adotará as medidas necessárias à solução dos problemas identificados 
pelo Conselho Gestor.
Art. 80 As atas, deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso 
e visualização por todos os frequentadores e interessados, e, sempre que possível, 
disponibilizados pela Internet.
Art. 90 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente viabilizará a 
comunicação entre os Conselhos Gestores, bem como a ampla divulgação de suas 
atividades e deliberações em seu portal na Internet ou por outros meios.
Art. 10. São competências dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, 
ressalvadas as que são exclusivas do Poder Público:
I - acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à organização dos parques 
municipais, à melhoria do sistema de atendimento aos frequentadores e à 
consolidação de seu papel como centro de cultura, lazer e recreação e como 
unidade de conservação e educação ambiental;
II - propor estratégias de ação visando à integração do trabalho do 
planos, programas e projetos intersetoriais;
III - participar da elaboração ou da 
Gestão e do 
planejamento 
restrições de 
Ambiente;
IV - participar, analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços 
dos parques municipais, inclusive para realização de shows e eventos, considerando 
as diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e o Plano de 
Gestão do Parque;
V - auxiliar a direção do parque, a fim de esclarecer os frequentadores sobre suas 
questões, conservação e importância para 0 bem comum, a qualidade de vida e a 
sustentabilidade;
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover 0 debate e 
elaborar propostas sobre as questões ambientais locais, em consonância com as 
diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
VII - incentivar a participação das comunidades que frequentam os parques na 
articulação com os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, fazendo avançar a discussão de temas de interesse 
ambiental e a elaboração participativa de planos de desenvolvimento sustentável;
VIII - participar de cursos, treinamento, campanhas e eventos que visem ampliar a 
participação em suas atividades e melhorar 0 desempenho dos membros dos 
Conselhos;
IX - promover política de comunicação e atividades externas para divulgar a 
existência dos Conselhos e o trabalho desenvolvido por seus membros;
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa, 
movimento ou entidade social, podendo remetê-las, pela importância ou gravidade, 
aos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura 
de Paz;
XI - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, 
econômico-financeiro e operacional, incluindo as referentes a obras, acompanhar o 
Orçamento Participativo, a execução do Plano de Gestão e 0 cumprimento das 
metas correspondentes a cada parque;
XII - promover reunião anual de prestação pública de contas, avaliação de 
resultados e planejamento de trabalho do respectivo Conselho;
XIII - manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas, 
de cunho intersetorial, com outros conselhos que atuam em políticas públicas no 
âmbito de cada Subprefeitura;
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XIV - incentivar a organização e a participação da sociedade em fóruns, 
associações, outras entidades e movimentos sociais, com vistas a fortalecer sua 
representação nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais;
XV - elaborar, aprovar e manter atualizados o Regimento Interno de cada Conselho 
e suas normas de funcionamento, deliberando as questões de competência 
exclusiva dos Conselhos.
Art. 11. Os membros do Conselho Gestor perderão o mandato nas seguintes 
hipóteses, dentre outras:
I - constatação da prática de ato lesivo ao meio ambiente ou à Administração 
Pública ou contrário aos bons costumes;
II - não comparecimento a mais de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6 
(seis) alternadas.
Art. 12. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente proporcionará ao 
Conselho Gestor as condições para o seu pleno e regular funcionamento.
§ 1° O disposto no "caput" deste artigo compreende a garantia de local adequado e 
fixo para as reuniões, de infraestrutura e de recursos financeiros, materiais e 
humanos necessários ao exercício da função de membro do Conselho Gestor.
§ 2° A direção do parque correspondente a cada Conselho adotará as medidas 
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às 
reuniões e participar das atividades do Conselho Gestor.
§ 3° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá promover e 
estimular a participação dos conselheiros em atividades de formação, cursos de 
capacitação e campanhas educativas, de acordo com planejamento e conteúdo 
definidos pela Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ.
§ 4° A realização dos eventos referidos no § 3° deste artigo poderá se dar 
diretamente por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou 
mediante a realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas, 
definidos na Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
Art. 13. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com a colaboração do 
Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas, manterá atualizado 
Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores de Parques Municipais e promoverá 
Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de Parques Municipais, 
com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a 
melhoria da política municipal de meio ambiente e sustentabilidade.
Parágrafo único. O Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de 
Parques Municipais, previsto no "caput" deste artigo, poderá ser precedido de 
encontros regionais com o mesmo caráter.
Art. 14. As disposições desta lei aplicam-se ao Centro Municipal de Campismo - 
CEMUCAM, respeitadas suas especificidades.
Art. 15. Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 1 (um) ano, a contar 
de sua edição, para se adequarem a esta lei.
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n® 
13.539, de 20 de março de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
NADIA CAMPEÃO, Prefeita em Exercício 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2013.
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04/11/13 Prefeitura da Cidade de São Pauio

I Serviços | A Cidade | Compras | Motícías | [ Governo

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA

Número: SVMA32 Ano: 2003 Secretaria:

[-Enviar I ] Limpar |

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N®: 32 Ano: 2003 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE

Publicação
12/6/2003, Folha 18

Ementa:
0 HORÁRIO DE ABERTURA E FECHAMENTO DOS PORTOES DO PARQUE IBIRAPUERA, PASSA A SER DAS 6:00 AS 20:00 HORAS, 
DURANTE O PERIODO DE INVERNO.
Ver texto integral

[ Voltar 1

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 4 de Novembro de 2013 | H Contato | Mapa do site |
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04/11/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

I Serviços | A Cidade | Compras | Notícias 11 Governo

Folha n”

1

Técnico Admin^ajzátiyo-RF 10.940 

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 32 Ano; 2003 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE

Voltar i 1 Imprimir ]

PORTARIA 32/03 - DEPAVE

A Diretora do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas por lei.

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o horário de funcionamento do PARQUE IBIRAPUERA, devido 
ao fato de que no período compreendido entre os meses de Maio e Setembro - estação de Inverno, os dias 
'scurecem mais cedo.

RESOLVE:

I - O horário de abertura e fechamento dos portões do Parque Ibirapuera, passa a ser das 6:00 às 20:00 horas, 
respectivamente, durante o período de inverno.

II - Os usuários que se encontrarem no interior do Parque, após o horário de fechamento, poderão lá 
permanecer até às 22:00 horas.

III - O DEPAVE-5 deverá tomaras providências necessárias para sua imediata aplicação e cumprimento.

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

p ‘

[ Voltar ) Imprimir j
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CÂMARA MUNICIPAL DE

PSÃO PAULO
3^

Papel pãra informação, rubricado como folha n° •' I

02/01/2017 (a) rr/a
Edugtdii Akaitiine. f. 

F 11'325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar amine
11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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süpervísAo de arquivo geral

Requisitado■ noya^nteem

Com -O j

i

Segue(m) Luníãdci(s), neata dataTl 
documentpís) rubricado(s) sob 1 
n.°‘^0^,7^ efejha de informsção j
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1

L

DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha do Processo

H  S

Senhor Presidente,

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLl 119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL^7/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

£

I

14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Lícíer do (partido da (pepúôCica - (P3t
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iiS ‘"'Kfe CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n®

ÀSGP.33

Sr, Supervisor,

?J*
(I

í
Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes

f;

í

i

I

17/02/2017

I CALEARI
role do Processo Legislativo
22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

po! 02-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe'de Arquivo Geral 
SGP.33
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